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%% “FR“J'ÉÉ
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 103/20

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas com
deficiência ou mobilidade reduzida, e sua integração social;

- Decreto Federal nº 3.298, que regulamenta a Lei nº 7853, de 24 de outubro de 1989, que
dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência,
consolida as normas de proteção, e dá outras providências;

— Lei Federal nº 10.048, de 08 de novembro de 2000, que da prioridade de atendimento às
pessoas que especifica, e da outras providências;

- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nº 10.048,
de 08 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e
10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para
a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade
reduzida, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou
mobilidade reduzida, regulamentada pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02 de dezembro de
2004;

- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo,
assinados em Nova York, em 30 de março de 2007;

— Lei Federal nº 13.146, de 06 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência);

- Súmula 377 STJ: O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em concurso
público, às vagas reservadas aos deficientes;
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à
pessoa com deficiência;

- Lei Estadual nº 14.481, de 13 de julho de 2011, que classifica a visão monocular como
deficiência visual:

— Lei Orgânica do Municipio de São Paulo;

- Lei Municipal nº 11.250, de 01 de outubro de 1992, que dispõe sobre a isenção de tarifa no
sistema de transporte coletivo do Município aos deficientes físicos e mentais, e da outras
providências;

- Lei Municipal nº 14.988, de 29 de setembro de 2009, que dispõe sobre a relação das
patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento de tarifa nos veículos
integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São
Paulo, prevista na Lei nº 11.250, de 1º de outubro de 1992;

— Lei Municipal nº 13.696, de 22 de dezembro de 2003, que trata da disponibilidade de
Bíblias em Braile nas Bibliotecas Públicas Municipais;

- Lei Municipal nº 14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a criação do
Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas com
Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo;

- Decreto Municipal nº 32.066, de 18 de agosto de 1992, que institui Programa de
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais, e da outras providências;

- Decreto Municipal nº 54.655, de 3 de dezembro de 2013, que institui o “Plano Municipal de
Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Piano São Paulo Mais Inclusiva“,

A Pesquisa Legislativa constatou a existência de Projetos de Lei que podem incidir nas
disposições previstas no art. 212-A do Regimento Interno desta Casa Legislativa, relativo ao
apensamento.Os projetos são:

- PL 58/15, que classifica a visão monocular como deficiência física para o fim de isenção de
tarifa no sistema de transporte coletivo do Municipio.

- PL 20/18, que autoriza, no âmbito do Municipio de São Paulo, o reconhecimento da visão
monocular como deficiência, e dá outras providências.

- PL 535/19, que estabelece a visão monocular como deficiência física, dentro das políticas
públicas realizadas pelo Municipio de São Paulo e dá outras providências (Apensado ao PL
20/18).

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 wwwcamarasggovbr
pesquisa M

at
ér

ia
 P

L 
10

3/
20

20
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AI

O
 C

ES
AR

 R
O

DR
IG

UE
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

07
64

9.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 15/07/2020 00:51:38.

 fls. 7



miha nº“Mí cªô—Proc nº

fªvª/im”dem
-

'

sandro Bor es-RF. 11.490
CAMARAMUNICIPALDE Tªmªr" A ª=mnicªrarivo

SAO PAULO
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente.

São P lo, 17 da março de 2020.

Juli na
Tr/índaZvon

T Eberlin

Procuradora Supenísorado Setor de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 232.414
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